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Para estes, é o outsider populista quem me-
lhor reúne estes quatro indicadores, uma 
vez que vem de fora do cenário político (e 
nos casos em apreciação veremos que não 
vindo, são percebidos como tal) e reclama 
representar a voz do povo contra o que afir-
ma ser uma elite corrupta e conspiratória 
contra os interesses do povo. 
É, precisamente, nesta dimensão de 
representante do povo que incide a análise 
deste artigo. Assim, procura-se analisar 
a introdução de um discurso de natureza 
messiânica na fabricação da legitimação por 
parte de dois atores políticos considerados 
“populistas”: Jair Messias Bolsonaro, atual 
presidente do Brasil, e André Ventura, 
líder do partido Chega. Pretende-se, 
pois, evidenciar a utilização de discursos 
antissistémicos, de combate, de divisão e de 
moralização social, que operam no quadro 
da memória coletiva enquanto ato de poder, 
tornando o agente do discurso no Messias 
anunciado, aquele que irá dar voz “ao povo” 
contra as “elites corruptas”. 

2. Populismo e a matéria de que é feito o 
Messias político

Importa começar por delimitar os dois 
conceitos aqui presentes: populismo e mes-
sianismo. Respeitante ao conceito de po-
pulismo, o aspeto mais consensual entre 
os vários autores é que este possui uma di-
mensão conceptual escorregadia, variando 
largamente nos significados que adquire 
(Taggart, 2000), em razão das modalidades 
discursivas que o conceito permite invocar 
tendo em conta variações geográficas e cul-
turais (Freeden, 2017).  Não é por acaso que 
Hallin (2019), em referência ao trabalho 
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1. Pano de Fundo do artigo

Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, na sua 
obra sobre a morte das Democracias (2018), 
afirmam que o papel de obstruir os políticos 
demagogos encontra-se nos partidos políti-
cos, mais do que na sociedade, uma vez que 
os primeiros são, de igual modo, responsáveis 
pela construção de alianças “fatídicas” com 
outsiders que revelam traços de autoritaris-
mo. Para tanto, apresentam quatro compor-
tamentos-padrão que permitem sinalizar a 
presença de um discurso/ator político de fei-
ção autoritária: 1) rejeitar as regras do jogo 
democrático, por meio de palavras e ações; 2) 
negar a legitimidade dos seus oponentes; 3) 
tolerar ou encorajar a violência; 4) disponi-
bilidade para reduzir as liberdades civis dos 
oponentes, bem como da imprensa. 
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de Laclau, afirma que o populismo é uma 
forma de fazer política, não sendo, propria-
mente, uma ideologia. Pelo contrário, na 
condição de forma de fazer política com-
porta diferentes ideologias, de uma margem 
à outra do campo político-partidário. Toda-
via, para os efeitos deste trabalho, há uma 
forma de populismo que nos interessa parti-
cularmente: o populismo de pendor autori-
tário, uma vez que é este que se relaciona à 
figura do messias. Canovan é um dos autores 
que tem trabalhado este tema (1981, 1999). 
Para a autora, o populista autoritário é um 
líder carismático que procura distanciar-se 
dos demais políticos e das elites intelectuais 
– anti-elitismo (Taggart, 2000) – de modo 
a apelar aos sentimentos reacionários da 
população, propagando, especialmente, a 
ideia de que fala em nome daquela (“the 
people”; Taggart, 2000) contra o sistema. 
Emerge, portanto, uma dicotomia social, 
uma luta não de classes, mas entre o povo 
“puro” e a elite “corrupta” (Mudde, 2004). 
No que ao messianismo diz respeito, pre-
cisamos reconhecer, em primeiro lugar, o 
seu substrato religioso. Sem a figura do 
messias-guerreiro (David) ou do messias-
-redentor (Jesus), seria impossível chegar 
ao messias-político. Para tanto, o messia-
nismo corresponde a uma crença ou expec-
tativa de fé na chegada ou na volta de um 
líder carismático que conduzirá o seu povo 
– enquanto “povo eleito” – a um reino de 
paz e justiça (Nogueira Negrão, 2001). As 
culturas portuguesa e brasileira estão im-
pregnadas por este imaginário, ampliado a 
partir do sebastianismo (Hermann, 1998, 
2005; Lima, 2010; dos Santos, 2012; An-
drade, 2015; Azambuja Ribeiro, 2015) e 
em Portugal utilizado de forma estratégica 
e ideológica durante o Estado Novo (Mar-
tins, 1992). Com efeito, é difícil dissociar a 
dimensão personalística do Estado Novo da 
figura de António Oliveira Salazar. O “sala-
zarismo” foi, em grande medida, uma lide-
rança carismática e “sebastianista”. Rubio 
Plo (2006) encontra, ainda, o sebastianismo 
na eleição presidencial de Aníbal Cavaco 
Silva, enquanto fenómeno de crença num 
líder carismático redentor em períodos de 
crise económica e social.  
Assim, compreende-se que a figura do mes-

sias opera determinantemente no imaginá-
rio coletivo das sociedades em análise, per-
mitindo uma reciclagem coeva através da 
liderança carismática política. 
Ao procurar delimitar operatoriamente os 
regimes ditatoriais, Matos Correia e Lei-
te Pinto (2020, p. 326) mencionam que no 
exercício do poder “há uma componente 
personalista, com a existência de um líder, 
que muitas vezes é o fundador do regime”. 
Todavia, essa dimensão personalística do 
exercício do poder não surge, na maioria dos 
casos, como resultado a posteriori da toma-
da do poder. A contrario, a dimensão perso-
nalista é fator determinante na conquista 
do poder, inclusive pelas vias democráticas 
constitucional e legalmente previstas. Nesse 
sentido, a dimensão personalista correspon-
de, em rigor, a uma invocação em termos 
políticos de um modelo de tradição judaico-

-cristã que, na sua génese, é tanto política 
quanto religiosa, i.e., a figura do “Messias”. 
Nesse quadro de referência de onde bebem 
as culturas ocidentais, o messias apresenta-
ria uma dimensão senão de pater, pelo me-
nos masculina e guerreira ou redentora. No 
alvor dos tempos, o messias acorrentar-se-
-ia, enquanto modelo de exercício do poder, 
com a figura do ditador, embora possa as-
sumir, igualmente, uma dimensão de “chefia 
constitucional” (Ferreira da Cunha, 2015, p. 
17). Ferreira da Cunha (2015, p.19) reconhe-
ce um cenário que favorece a emergência 
deste tipo de figura, tendo em conta que a 
sociedade portuguesa, apresenta um cresci-
mento significativo de descrença nas “legi-
timidades modernas eleitorais (...), e parece 
infelizmente muito aberta à possibilidade 
de um chefe carismático, bonapartista ou 
outro”. Evidencia-se que tal figura não é de 
contornos unívocos, emergindo da trama do 
tear social. Por essa razão, o tear da socieda-
de democrática permite tecer um salvador 
que aparenta e se apresenta como agindo 
dentro da legalidade e em defesa da socie-
dade, jamais contra as normas jurídicas, a 
não ser que estas estejam contra a socieda-
de. O balanço das contradições (contraditio 
in terminis) é o que permite a legitimação 
popular a cada momento, porque tais mes-
sias falam para díspares públicos. 
Como referido supra, as ideias de messias 
político e de legitimação encontram-se 
num novelo. Da reflexão weberiana conhe-
cemos três tipos de legitimação: racional/
legal, tradicional e carismática. É nesta 
última que se inscreve a tipologia de ator 
político em análise. Para os devidos efei-
tos, importa ter presente que o conceito 
de “carisma” corresponde a um “dom”, à 
“graça” inerente a determinado sujeito e 
que produz adesão e obediência por parte 
do todo ou de parte da comunidade. Lara 
Martínez (2010), ao tratar do messianismo 
político nas figuras de Franco e Pinochet, 
argumenta que em face da impossibilidade 
de obter legitimidade legal por via do pro-
cesso democrático1, a invocação sobrenatu-

1 Para uma abordagem jurídico-política da relação en-
tre legalidade e legitimidade ver Matos Correia e Leite 
Pinto (2020, pp. 171-183). 

“Pretende-se, pois, 
evidenciar a utili-
zação de discursos 
antissistémicos, de 
combate, de divisão 
e de moralização so-
cial, que operam no 
quadro da memória 
coletiva enquanto 
ato de poder, tornan-
do o agente do dis-
curso no Messias 
anunciado, aquele 
que irá dar voz “ao 
povo” contra as “eli-
tes corruptas”.”
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ral surge como mecanismo de legitimação, 
sendo, pois, a legitimação carismática do 
detentor do poder. A “guerra santa” contra 
o comunismo encarnava a luta do “bem” 
contra o “mal”, razão pela qual Pinochet 
afirmava que “a mão de Deus está aqui para 
salvar-nos”. (Lara Martínez, 2010, p. 150). 
Tal como a autora refere, um regime ditato-
rial lida, necessariamente, com o problema 
da obediência e da legitimidade, pelo que a 
apropriação de simbologia religiosa opera 
como cimento social. Através da investidu-
ra religiosa de natureza messiânica, o dita-
dor (ou o messias-político, numa referência 
não stricto sensu à figura do detentor do 
poder no regime ditatorial), legitima a sua 
atuação, adquirindo um capital de legitimi-
dade incontestável, uma vez que ela se re-
veste da unção divina.2 Para tanto, há uma 
natureza dicotómica, tanto na ação quanto 
no plano das ideias, presente na construção 
de um inimigo, interno ou externo, ou am-
bos, que encarna, desse modo, o imaginário 
maniqueísta judaico-cristão. Adiante, ao 
tratar de Bolsonaro e André Ventura, esta 
ideia do inimigo do “povo eleito” estará em 
apreciação. 
Vale aqui derivar a abordagem para o qua-
dro da disciplina antropológica, uma vez 
que se afigura útil o recurso à noção de “dá-
diva” de Marcel Mauss. A mais-valia desta 
abordagem encontra-se na relação messiâ-
nica entre o líder eleito e o “povo eleito”. 
Partindo da relação entre sujeitos e seres 
religiosos, transfere a análise para o cam-
po das relações humanas, enfatizando uma 
noção de troca, a qual formaliza um con-
trato através da dádiva concedida e a devo-
ção retribuída. Nesse cenário de economia 
da dádiva, as noções de honra e prestígio 
operam determinantemente, garantindo a 
circularidade e a reversibilidade da troca. 
No plano das relações sociais, o prestígio do 
detentor do poder em determinada comuni-
dade encontra-se relacionado, no seu enten-
dimento, à capacidade de este retribuir as 
dádivas. Há, portanto, uma dimensão mo-

2 Diversas reflexões sobre o “rei sagrado” oferecem fer-
ramentas para uma abordagem mais ampla à figura do 
ditador messiânico. Sobre esta matéria ver, v.g., Huan 
(1959), Valensise et. al. (1986), Scubla (2003), Lopes 
(2010). 

ral na troca entre comunidades e no seio da 
comunidade que estabelece e revitaliza as 
relações sociais, operando, inclusive, numa 
lógica de aliança. Nesse sentido, a expecta-
tiva de quem adere, segue ou se submete à 
liderança carismática do messias-político 
(populista) é a de que este lhes dê voz, que 
represente os seus valores ou rejeições con-
tra o sistema, ao mesmo tempo que lhe re-
conhecendo a dádiva da escolha representa-
tiva3, i.e., da condição de messias, esperam 
aparecer como o seu “povo eleito”.

3. Os estudos-de-caso: o “mito” brasileiro, e 
o “ungido” português 
 
Todorov (2012), alerta para a circunstân-
cia de as forças inimigas da democracia 
serem produzidas dentro do regime demo-
crático e que, por tal facto, possuírem a 
capacidade de se “trasvestir” de legítimas, 
ao invocarem, para esse feito, o espírito 
democrático que lhes habitaria. Ainda To-
dorov, encontra na liberdade de expressão 
a justificativa para a emergência de tais 
forças, uma vez que esta é concebida por 
tais indivíduos como licitude para exprimir 
qualquer pensamento, inclusive os de cariz 
discriminatório. O autor encontra no popu-
lismo e na xenofobia importantes motores 
da emergência dessas forças antidemocráti-
cas. Dando a Europa como exemplo, onde 
emergiu, nos últimos anos, um discurso “a 
Europa para os europeus”, Todorov postula 
o ressurgimento dos temas nacionalistas em 
um mundo cada vez mais global. Nas pá-
ginas seguintes serão analisadas as figuras 
de Jair Messias Bolsonaro e André Ventura, 
enquanto paradigmas do político populista, 
messiânico e carismático.

3.1. Desmontando o “mito” – Jair Messias 
Bolsonaro

Nos estudos religiosos, os mitos são objeto de 

3 Existe um interessante debate sobre a questão da re-
presentação e da representatividade para o qual se re-
mete a leitura. Young (2006), reflete sobre os limites 
e dilemas da atuação dos políticos enquanto represen-
tantes de determinados grupos sociais minoritários, 
entre a representação dos interesses e o agir no lugar 
dos representados. 

exegese, a qual permite dissecar a linguagem 
simbólica, metafórica e perceber a tecelagem 
da memória e da história orais presentes 
(Vide, v.g., Apter,1987; Vansina, 1985; Han-
noum, 1997). É nessa condição de “mito” – 
designação dada pelos seus apoiantes (vulgo 
“bolsominions”) –, enquanto produto de re-
ferência religiosa, que proponho analisar o 
político carismático-messiânico Jair Messias 
Bolsonaro, eleito presidente da República 
Federal do Brasil. 
Perceber a emergência de Bolsonaro na polí-
tica brasileira enquanto messias-político ca-
rece, em primeiro lugar, de um olhar ao lugar 
da religião no campo da política brasileira. 
De prima facie temos um cenário de expo-
nencial crescimento da presença das igrejas 
evangélicas neopentecostais no espaço polí-
tico brasileiro, com as chamadas “bancadas 
evangélicas” nas Câmaras Municipais, nas 
Assembleias Legislativas estaduais e no Con-
gresso Nacional (Oro, 2003, 2005; Teixeira 
da Silva, 2017). Fenómenos de leitura da Bí-
blica em sede de plenários são cada vez mais 
recorrentes e licitam debates sobre a teocra-
tização da política brasileira. Esta situação 
permite a emergência de um tipo de discurso 
não só messiânico como de moralização da 
sociedade brasileira, através da admissão de 
uma agenda política ultrarreligiosa no cam-
po político-partidário do país.  
Na emergência de um movimento de natu-
reza populista e carismática, as redes sociais 
operam determinantemente, uma vez que se 
trata de meios de comunicação de livre aces-
so e nenhuma regulamentação. Facebook, 
Twitter e, no caso brasileiro, o WhatsApp, 
plataforma de ampla difusão na sociedade 
brasileira e através da qual se realizam a 
larga maioria de interações sociais, permi-
tindo a circulação de notícias, fake news, me-
mes, através de grupos fechados, familiares, 
ideológicos, religiosos, entre outros. Como 
refere Almeida (2019), a rede WhatsApp foi 
essencial nas eleições brasileiras de 2018 que 
elegeram Bolsonaro, sobretudo por via da 
deslegitimação dos candidatos pelos eleito-
res-opositores, aqui com prejuízo particular 
para Fernando Haddad, candidato do Parti-
do dos Trabalhadores (PT). 
Ainda Almeida, na esteira de uma abor-
dagem feita pela imprensa, traça uma 
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anatomia correta das eleições de 2018, co-
locando-as em paralelo com as eleições de 
1989. O discurso de Jair Bolsonaro contra 
a corrupção das elites políticas, com par-
ticular enfoque no PT de Luíz Inácio Lula 
da Silva, assemelhou-se ao discurso de Fer-
nando Collor de Mello ao lado dos “desca-
misados” e contra os “marajás”, candidato 
na época visto, também, como “mito” e 
em torno do qual foi construído um ima-
ginário messiânico (Tavares, 1998; Pereira, 
2004). Ademais, a utilização ostensiva da 
bandeira brasileira, a filiação a um partido 
pequeno e sobretudo o combate à ideia da 
“velha política” responsável pela corrup-
ção sistémica, perpassa as candidaturas de 
Bolsonaro e Collor. Merecedor de menção 
está o facto de que ambos foram eleitos 
com uma percentagem de votos semelhan-
te – 53% para Fernando Collor de Mello e 
55% para Jair Messias Bolsonaro –, o que 
abre a porta à indagação sobre uma even-
tual franja social consolidada em torno da 
gramática messiânica que poderá ter visto 
em Bolsonaro uma continuação de Collor. 
Em termos concretos, o discurso anticor-
rupção de Bolsonaro serviu de pretexto 
para antagonizar a sociedade brasileira, 
enfatizando duas narrativas: a do “cidadão 
de bem” ou “pessoas de bem”, e a de que 
“bandido bom é bandido morto”. A conju-
gação destas ideias articula uma gramáti-
ca securitarista que permitiu a propagação 
da ideologia do armamento geral da popu-
lação, bem expressa no gesto da “pistola” 
usado por Bolsonaro e pelos seus apoiantes 
e que foi empregue como argumento con-
trário pelo eleitorado do PT, que procurou 
associar a propagação desse símbolo ges-
tual como reflexo freudiano de uma obses-
são erótica por armas. 
As “pessoas de bem” – correspondentes ao 
“the people” referido por Taggart (2000) 
– no discurso de Bolsonaro identifica o 
cidadão trabalhador, vítima da corrup-
ção sistémica do Estado e da violência do 
“bandido”. O combate político contra a 
corrupção, i.e., contra a “velha política”, 
foi canalizado como sentimento popular 
“antipetista”. Essa narrativa pesou deter-
minantemente sobre a candidatura de Ha-
ddad, sobre o qual pairava, negativamen-

te, a sombra de Lula, que se encontrava 
preso por alegada corrupção (vide Almei-
da, 2019, p. 204). 
Os discursos humanitários da campanha 
de Haddad, em torno de temas progres-
sistas como o combate ao racismo, ao ma-
chismo, à violência contra as mulheres e 
LGBTI, entre outros4, apareceram cata-
logados como “política identitária” de es-
querda, a que Bolsonaro apelidou de “mi-
mimi” (expressão popular brasileira para 
queixume), não mobilizaram o eleitorado 
indeciso ou pró-Bolsonaro, nem mesmo 
quando foi introduzida uma campanha 
que visava recuperar os acontecimentos 
violentos da ditadura militar, a qual Bol-
sonaro procurou defender e apresentar um 
discurso nostálgico. Bolsonaro manteve-se 
apoiado por eleitorados conservadores de 
classe média e alta e por largas franjas so-
ciais evangélicas, na sua maioria avessa às 
questões das minorias5. A contrarresposta 
à investida de “esquerda”, foi a propaga-
ção de imagens de fetos abortados, recen-
trando a agenda humanitária na “pauta 
pró-vida”, a qual foi reforçada com uma 
agenda de costumes relacionadas ao corpo 
e à sexualidade, combatendo a “ideologia 
de género”, assunto que gerou um “pânico 
moral” junto da população mais conserva-
dora, como refere Almeida (2019, p. 205)6. 

3.1.1. O “politicamente incorreto” como in-
vestidura do líder carismático 
 
Discursos populistas sobre violência, ar-
mamento geral da população, “costumes”, 
i.e., contra os direitos de minorias sexuais, 
étnicas, religiosas e outras, e em defesa da 
absoluta liberdade de expressão (leia-se 

4 Para uma abordagem mais detalhada a temas vide, 
v.g., Nunes (2006), Carneiro (2011), Carone e Bento 
(2017). 

5 As classes média e alta brasileiras encontram-se his-
toricamente associadas a questões de “branquitude” 
e reforço das fronteiras sociais, opondo-se às políticas 
públicas dos governos do PT que favoreceram a mo-
bilidade social. Esta situação encontra-se adstrita ao 
mito político-civilizacional brasileiro da “democracia 
racial”. Sobre este tema vide Sales Jr. (2006) e Alberto 
e Hoffnung-Garskof  (2018).

6 Para a questão da “ideologia de género” e a sua discus-
são na sociedade brasileira vide Miskolci e Campana 
(2017), Miskolci (2018) e Machado (2018).  

em favor de uma linguagem abertamen-
te discriminatória), são classificados, por 
aqueles que os proferem, como “politica-
mente incorretos”. Essa condição de “poli-
ticamente incorreto” transforma-se numa 
investidura do enunciador, uma vez que as 
mensagens discriminatórias, racistas, fal-
sas, descontextualizadas, incitadoras ao 
ódio, são lidas pelo eleitor a que se desti-
nam, o “povo” (“the people”), como “ver-
dades”. 
No contexto da sociedade brasileira, os dis-
cursos “politicamente incorretos” visam 
um efeito político e social concreto: resta-
belecer o status quo ameaçado pelo empo-
deramento das minorias, em resultado de 
políticas públicas de reparação histórica, 
como as quotas raciais7. Com uma baixa 
confiança na democracia, o Brasil é um 
país com uma sociedade disponível para o 
revisionismo histórico (da escravatura à di-
tadura militar), processo levado a cabo por 
Bolsonaro e os seus mais próximos apoian-
tes (Di Carlo e Karmradt, 2018). Com efei-
to, este processo de revisionismo histórico 
visa a recomposição da memória coletiva, 
reforçando uma narrativa ideológica de 
um grupo dominante (Triaud, 1999).  
Como referem Di Carlo e Karmradt (2018, 
p.60) decorre, com a emergência de Bol-
sonaro, a ideia de que há uma cultura de 
esquerda que é politicamente correta, pro-
duzida e legitimada nas universidades, e 
que a direita assume o lugar de revolta, do 
politicamente incorreto, do anti-intelec-
tualismo. Dito de uma forma sumária, mas 
concretizadora do modelo de pensamento 
bolsonarista: a direita, na sua condição de 
antissismética e de lieu de résistance, é por-
tadora das “verdades” desconfortáveis. Di-
zer tais “verdades”, em nome das “pessoas 
de bem”, operou e opera como investidura 
de legitimidade, de Bolsonaro-candidato a 
Bolsonaro-presidente. Como referem Sou-
za Costa e Silveira (2018), a anatomia do 
autoritarismo bolsonarista sustenta-se na 
condição de enunciador de “verdades”, as 

7  As quotas raciais no Brasil permitiram o acesso de 
populações marginalizadas a priori, i.e., aquelas que 
possuem uma intersecionalidade entre raça e condição 
económica. Sobre o tema vide, v.g., Jaccoud e Beghin 
(2002), Kaufmann (2010), Meira (2011). 
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quais reforçam o poder de Bolsonaro, o 
político-militar de “pulso firme”. 

3.1.2. a gramática do autoritarismo 

Como percetível, a emergência do messias-
-político requer um consenso social alar-
gado da existência de um sistema com 
enormes fragilidades, incapaz de garantir 
a segurança dos cidadãos, marcado pela 
corrupção e que, ao mesmo tempo, atra-
vés de políticas progressistas, atenta con-
tra uma moral historicamente dominan-
te. Para se efetivar precisa, sobretudo, de 
uma larga maioria de “descamisados” da 
globalização, massas populares em situa-
ção precária, e de elites ameaçadas, com-
pondo um antagónico quadro eleitoral de 
“cidadãos do bem”. O “cidadão do bem” é 
uma terminologia elástica, que melhor se 
compreende na alteridade, i.e., é pela iden-
tificação do contrário que constrói a autoi-
dentificação. 
Com efeito, ao propor um combate antis-
sistémico, contra as forças do mal, ao caso 
a esquerda “petista”, esta nova direita 
apresenta uma gramática própria, uma 
novalíngua8, e a novilíngua bolsonarista, 
de forte expressão fascista, constrói o antí-
tipo sociológico do “cidadão do bem”, que 
seria o negro (naturalmente “bandido”), a 
mulher feminista, o homossexual, pessoas 
que corromperiam a sociedade brasileira, 
em razão da sua inerente condição mar-
ginal. Vivencia-se, pois, uma gramática 
autoritária de produção de rutura social, 
ao invés de consenso, por forma a refor-
çar a presença de um “povo” que combate 
o seu inimigo interno, e que é conduzido 
pelo líder carismático, o messias, que no 
caso de Bolsonaro é, sobretudo, um mes-
sias-guerreiro, em virtude do seu passado 
militar. Essa circunstância de carreira mi-
litar, permitiu-lhe ser percebido como um 
outsider da política, apesar dos quase 30 
anos como deputado federal. Essa gramá-
tica é, portanto, caracterizada pelo auto-
ritarismo, pela liderança carismática, pelo 

8 A propósito deste assunto ver o interessante trabalho 
de Teixeira da Silva (2019). 

machismo9, pela defesa do securitarismo, 
pela homofobia, pelo racismo10, pelo mer-
cado livre, pelo classismo esporádico (por 
forma a responder a certos interesses das 
elites), pelo messianismo e por um cunho 
religioso. 

3.2. Do Portugal sem racismo à política 
anti-cigana, o “abençoado” Ventura

O fenómeno “André Ventura” é recente na 
política portuguesa, razão pela qual os estu-
dos sobre o mesmo são quase inexistentes.11 
Não por acaso, neste texto ele surge depois de 
traçada, na exiguidade do espaço disponível, a 
anatomia da liderança carismática, populista 
e autoritária de Jair Bolsonaro, considerando 
que o exposto supra permite, mutatis mutan-
di, entender o fenómeno português em apre-
ciação. 
Num trabalho necessariamente recente, Reis 
(2020) realiza uma análise ao trajeto político 
do líder do partido político Chega. Inscreven-
do o fenómeno “Ventura” num quadro maior 
de emergência de uma vaga reacionário glo-
bal, assente num conservadorismo revolucio-
nário e em um neoliberalismo autoritário, dá 
nota da existência de uma crescente massa 
populacional “intimidada pela globalização 
e desprotegida pela social democracia” (p. 
76), a que acresce um temor em relação aos 
migrantes cada vez mais presentes nas socie-
dades ocidentais, os quais contribuiriam para 
uma reconfiguração étnica das sociedades. 

9 O próprio Bolsonaro afirmou “Eu tenho cinco filhos. Fo-
ram quatro homens, a quinta eu dei uma fraquejada e veio 
uma mulher”. Disponível em <https://vejasp.abril.com.
br/blog/pop/jair-bolsonaro-polemica-palestra/>. A sua le-
gitimação da cultura do estupro está presente na afirma-
ção de que não estupraria uma deputada porque ela não 
o merecia. Disponível em <https://lunatenorio.jusbrasil.
com.br/noticias/156410097/nao-te-estupro-porque-voce-
-nao-merece-volta-a-dizer-bolsonaro-a-deputada>

10 Bolsonaro afirmou que os filhos não correriam o ris-
co de serem gays ou namorarem com alguém negro 
porque “foram muito bem educados”. Disponível em 
<https://oglobo.globo.com/politica/bolsonaro-diz-
-na-tv-que-seus-filhos-nao-correm-risco-de-namorar-
-negras-ou-virar-gays-porque-foram-muito-bem-edu-
cados-2804755>.

11 Merece menção o controverso trabalho de Marchi 
(2020), o qual foi visto, por uma parte da crítica, como 
um texto inclinado, pró-Chega, vide < https://ex-
presso.pt/politica/2020-08-02-O-Chega-a-falar-de-si-
-mesmo.-A-fraude-de-um-livro-por-Daniel-Oliveira>. 

Tal como referido anteriormente, os fenóme-
nos populistas – e aqui considera-se André 
Ventura e o seu partido um fenómeno popu-
lista –, assumem, geralmente, uma dimensão 
antissistémica, galvanizando sentimentos de 
desconfiança, descrédito e revolta populares 
face a perceções de corrupção generalizada, 
e desinteresse em relação aos “descamisados” 
da globalização “nacionais”, em favor de mi-
norias sociais. Geralmente, estes leitmotivs 
populares, embrulham políticas de costumes 
e moralidades e acabam por produzir lideran-
ças messiânicas e carismáticas legitimadas na 
relação maussiana da troca entre obediência/
seguidismo e reconhecimento da condição de 
“povo eleito” ao qual o messias vem dar voz, 
face a um silenciamento intencional das elites 
políticas que se perpetuariam no poder. 
É isto que Rios encontra na página do 
Chega na internet, onde se apresenta como 
um partido de base popular, que aborda a 
temática dos imigrantes por via do reforço das 
garantias jurídicas dos portugueses de origem, 
e que pretende inverter o curso das garantias 
de igualdade em matéria de diversidade 
sexual e combater a “ideologia de género”. O 
que Rios não refere, mas que podemos trazer 
ao mapeamento genético do venturismo (se 
assim o podemos chamar), e que reforça as 
similitudes com Bolsonaro, é a questão da 
castração química e física de pedófilos12, que 
Bolsonaro amplia para violadores, numa cir-
cunstância de contraditio in terminis, quando 
tomada em consideração a sua conivência 
com a linguagem inerente à cultura de estu-
pro brasileira. Os temas de ódio à esquerda, 
de endorsement das forças de autoridade, e o 
recurso continuado ao “politicamente incor-
reto” como justificativa para ofensas13, estão 
presentes igualmente em Ventura e Bolso-
naro, formando um continuum discursivo 

12 Disponível em < https://www.publico.pt/2020/09/22/
politica/noticia/revisao-constitucional-chega-preve-
-castracao-fisica-pedofilos-1932475> 

13 Durante a campanha presidencial de 2021, André 
Ventura apresentou uma estratégia comunicacional 
extremada e populista, fazendo uso de ofensas aos 
seus adversários políticos, tendo evidenciado uma 
tendência de “trumpização” da performance política. 
Ver < https://expresso.pt/presidenciais2021/2021-01-
-14-O-avo-bebado-a-contrabandista-o-operario-beto-
-o-fantasma-como-Ventura-ve-os-rivais-politicos-nu-
ma-noite-sob-o-espectro-de-Trump>. 
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da nova direita14. Acresce a este cenário o 
combate à corrupção, que permite conso-
lidar a posição antissistémica de Ventura e 
do Chega. Daqui decorre, uma vez mais, um 
cenário de perceção dissonante com a reali-
dade, atendendo a longa carreira de André 
Ventura dentro do “sistema”, quer na vida 
política, na juventude Social-Democrata e 
na condição de candidato autárquico pelo 
Partido Social-Democrata (PSD) à Câmara 
Municipal de Loures, em 2017, quer como 
consultor financeiro, quer como comentador 
futebolístico num programa de televisão. 
Não obstante, conseguiu consolidar a figura 
de outsider (tal como Bolsonaro), facto que 
nos remete para a referência inicial ao tra-
balho de Levitsky e Ziblatt. Compreende-
-se, assim, a existência de uma espécie de 
manual de evidências (do tipo “how to”) do 
qual os candidatos a políticos populistas, 
mais ou menos messiânicos conforme as 
características sociológicas dos seus países, 
bebem, reproduzindo os padrões vencedores 
dos modelos disponíveis.
Falta, pois, à análise do “venturismo” o ele-
mento racial. Vejamos a questão nas linhas 
infra.

3.2.1. racismo e a memória da “nação” por-
tuguesa – as manifestações antirracismo do 
Chega e a questão “cigana”

O espaço exíguo para esta análise não per-
mite uma abordagem que não en passant 
sobre a questão do racismo e da memória 
história portuguesa. Reconhece-se que este 
tema não assume o papel de eixo central 
deste texto, mas impõe a necessidade de re-
ferência, tendo em conta a utilização exaus-
tiva de André Ventura do imaginário do 
“país sem racismo”. Trata-se de um cenário 
que, uma vez mais, encontra paralelo com 
a sociedade brasileira, em razão do mito 
quase civilizacional da “democracia racial” 
brasileira (v.g. Alberto e Hoffnung-Garskof, 
2018), ideologia que se entrelaça com a de 
“lusotropicalismo” (Castelo, 1998; Martins, 

14 Valerá refletir, oportunamente, se esta nova direita 
não será, em rigor, uma reciclagem de uma velha direi-
ta que esteve no poder, sob diferentes roupagens, em 
Portugal durante o Estado Novo, na Espanha fran-
quista, na Itália de Mussolini ou na Alemanha nazi. 

2004; Costa Pinto, 2009). Não obstante os 
dados do European Survey (2018-19) mos-
trarem a dimensão sociológica esmagadora 
do racismo em Portugal, facto que trouxe 
enorme discussão pública15, transcorre uma 
narrativa oficial de um país pós-racial, mar-
cado por esporádicos eventos racistas, mas 
que não configuram o todo. Esta situação 
encontra o seu fundamento no “lusotropi-
calismo” e no mito do “bom colonizador”16. 
Contrariando esta ideologia dominante – o 
que permite invocar a dimensão de invisibi-
lidade17 do fenómeno racial em Portugal –, 
está a particular violência sobre as comuni-
dades africanas e afrodescendentes em Por-
tugal, ao caso perpetrada pelo Estado, atra-
vés das suas forças de autoridade, conforme 
atesta o relatório do Comité Anti-Tortura 
(CPT) do Conselho da Europa18. No conhe-
cido como «Relatório Ford» (Comissão de 
Inquérito sobre o Racismo e a Xenofobia, 
do Parlamento Europeu), de 1991, já se po-
dia ler que apesar da herança étnica e cultu-
ral mista, da permeabilidade a casamentos 
mistos nas colónias e territórios ultrama-
rinos, seria falacioso supor que o país goza 
de harmonia racial (p. 70)19. O desconforto 
destas conclusões não produz efeito, tendo 
em vista a memória coletiva de “saldo po-

15 O artigo de Joana Gorjão Henriques no jornal Público 
deu o mote à discussão pública. Disponível em <ht-
tps://www.publico.pt/2020/06/27/sociedade/noticia/
european-social-survey-62-portugueses-manifesta-
-racismo-1921713>. 

16 Vide <https://www.bbc.com/portuguese/internacio-
nal-40735234>, <https://blog.cei.iscte-iul.pt/esta-
tuas-nacionalidade-e-a-escola-que-nao-nos-formou/> 
e Rebocho (2019). 

17 O conceito de invisibilidade, no seu bojo científico 
sociológico-antropológico, diz respeito à condição de 
marginalidade económica, social e muitas vezes urba-
na de minorias étnico-raciais, que leva os sujeitos es-
tigmatizados a sua situação de invisíveis aos olhos do 
grupo dominante. Para uma exploração desta ques-
tão, v.g., Tomás (2012) e Faria (2017).  

18 Disponível em <https://rm.coe.int/1680a05953>. 
Esta situação pode invocar dois princípios elementa-
res do Estado de Direito em Portugal: o princípio da 
Igualdade (art.º 13.º da CRP) e princípio da Propor-
cionalidade (art.º 18º, 19.º e 266.º CRP), com especial 
destaque para o preceito n.º 2 do art.º 13.º, que se 
caracteriza pelo primado da não-discriminação e que 
tem uma aplicabilidade direta e força jurídica (art.º 
18.º) inderrogáveis. 

19 Disponível em < https://www.statewatch.org/me-
dia/documents/news/2015/jun/ep-racism-ford-re-
port-1991.pdf>.

sitivo” do passado colonial português, pelo 
menos do lugar de fala dominante. 
Sucede que um dos mecanismos de que o 
Estado português dispõe para a manuten-
ção de uma narrativa pós-racial é a do si-
lenciamento étnico na composição da sua 
população. Ao não incluir a questão étnico-
-racial nos censos à população, o que o Es-
tado português faz é preservar a ideia do 
Estado-Nação, uma ideia clássica da Ciên-
cia Política que instrumentalizada afirma 
o unitarismo racial, cultural e religioso, 
do país branco, europeu e católico.20 Há, 
portanto, uma realidade invisibilizada que 
confirma um país que é simultaneamente de 
“brandos costumes”, “brancos costumes” e 
“brando racismo”. 
Esta situação foi visível, por exemplo, 
aquando do debate e aprovação em sede de 
Assembleia da República das propostas de 
lei (que dariam lugar à lei 134/99) relativas 
à proibição de discriminações no exercício 
de direitos com base na raça, cor, nacionali-
dade ou origem étnica, de que se destacam 
as palavras do deputado António Filipe, do 
Partido Comunista Português (PCP): “Apre-
sentamos este Projecto de Lei sem drama-
tismos. Portugal não é um país racista. Não 
temos, felizmente, no nosso país, problemas 
de cariz racista com a dimensão e a gravi-
dade dos problemas que se manifestam nos 
Estados Unidos, na Alemanha, ou mesmo 
em França”21. Esta narrativa mitificada 
está, igualmente, presente nas palavras do 
Ministro Adjunto Eduardo Cabrita, aquan-
do da apresentação da proposta de revisão 
da lei 134/99, em 2017, em que afirma um 
Portugal tolerante, destacado internacio-
nalmente pelo acolhimento de imigrantes, 
apesar da existência de “questões que têm 
que ver ou com comunidades específicas ou 
com situação pontuais de conflitualidade”22. 
As palavras destes atores políticos, em par-
ticular de Eduardo Cabrita, concentram o 
paradoxo da situação racial em Portugal – a 

20 Vide <https://www.publico.pt/2019/06/26/sociedade/
opiniao/censos-etnicos-racismo-nao-existe-1877626>. 

21 Disponível em <https://pcp.pt/actpol/temas/dhuma-
nos/a9903251.html>.

22 Disponível em <https://debates.parlamento.pt/ca-
talogo/r3/dar/01/13/02/070/2017-03-30/3?pgs=32-
37&org=PLC&plcdf=true> .
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difícil tarefa de compaginar a inexistência 
de racismo e a existência de comunidades 
específicas que experienciam alguma difi-
culdade de inserção social. Esta situação de 
contraditio in terminis é resolvida no jogo da 
responsabilização alheia, num exercício de 
imputação de culpa à vítima. No cenário 
português, mais do que a população afri-
cana e afrodescendente – que experiencia o 
que se designa por “racismo cordial” (Turra 
e Venturi, 1995; Sales Jr., 2006), situação 
que permite afirmar a inexistência de racis-
mo em Portugal – é a comunidade “rom”, 
i.e., “cigana” que tem associada a doutrina 
social da autoexclusão voluntária da socie-
dade, situação que não considera os eventos 
de longo-termo de perseguição, marginali-
zação e exclusão urbana (vide Castro, 2007; 
Marques, 2013; Magano e Mendes, 2014). 
Ora, é a chamada “questão cigana”23, que 
se verifica elaborada a partir de perceções 
populares em detrimento de dados científi-
cos, aquela que mais alimenta o alinhamen-
to popular com o Chega. Uma abordagem 
aos grupos de Facebook de apoio a André 
Ventura, mostra que a par de um combate 
contra a corrupção, alinhada com a pauta 
do populismo global, é a temática dos “ci-
ganos” e dos “subsídio-dependentes” que 
mais atrai eleitorado para o Chega.24 Trata-
-se, portanto, de uma interseção temática 
que permite o divisor social padronizado 
pela ação populista – dos “portugueses de 
bem” contra os “outros”. Esses outros, no 
quadro português, são sobretudo os “ciga-
nos”, os “subsídio-dependentes” e os polí-
ticos corruptos que “andam a gamar”, mas 
a que se podem juntar os imigrantes, as po-
pulações afrodescendentes e as minorias se-
xuais, conforme o eleitorado no momento, 
e tendo em conta o crescimento da agenda 
de “costumes” que o Chega vem assumindo, 
por via do combate à “ideologia de género”. 
Desse modo, é o “racismo cordial”, que se 

23 Para uma reflexão sistemática do problema vide < 
https://www.joaoferreiradias.net/1003/> .

24 Não foi por acaso que o líder do PSD, maior partido 
da oposição em Portugal, Rui Rio, procurou utilizar-
-se da ideia de subsídio-dependência para efeitos elei-
torais. Disponível em <https://tvi24.iol.pt/politica/
rio/governo-esta-a-criar-um-pais-de-subsidio-depen-
dentes>.

traveste de inexistente a partir do lugar de 
fala de privilégio racial – fenómeno que no 
Brasil se classifica de “branquitude” (vide 
notas 5 e 6) –, que permite a André Ventura 
instrumentalizar a questão racial por via da 
inversão, como a afirmação de que “todas 
as vidas importam” como resposta ao “bla-

ck lives matter”25, que serve para reforçar 
o status quo abalado pelos esforços emanci-
patórios dos movimentos negros. É por isso 
que a manifestação de um Portugal sem 
racismo, organizada pela Chega26, foi uma 
manifestação de população “branca” em 
defesa da sua memória histórica, dos seus 
privilégios raciais e do status quo do racismo 
cordial como não-dito e um acordo tácito, 
bem como uma resposta às manifestações 
contra o racismo sistémico em Portugal27. 
É este caldo que permite a André Ventura 
emergir como o messias-político, ungido na 
devoção católica, como veremos adiante.

3.2.2. o enviado de Deus, Ventura no papel 
de messias político 
 
Como referido, o messias-político constitui-
-se como um populista que se apresenta 
como um outsider que irá conduzir o seu 
povo, as “pessoas de bem”, “the people”, ou 
similar, mas sempre os cidadãos honrosos 
e puros, em direção a uma nova “nação”, 
livre dos pecados da velha política, da cor-
rupção, e dos ímpios – corruptos, subsídio-
-dependentes, minorias sexuais, religiosas, 
étnicas. Opera, pois, como uma narrativa 
do “reino de Deus na terra”. O “povo elei-
to”, i.e., “as pessoas de bem”, serão aquelas 
que reconhecem as virtudes da sua mensa-
gem, as “verdades” contidas no seu discur-
so, e a esta aderem, sem questionar.
É nesse terreno fértil, banhado pelo 
sebastianismo, que André Ventura opera. 
A componente ultraliberal é irrelevante, 
tendo em conta a maleabilidade do seu 
programa político28, o que nos recorda a 
eterna afirmação de Groucho Marx: “Estes 
são os meus princípios. Se você não gosta 

25 Para uma análise do problema do “all lives matter” 
vide Atkins (2019). 

26 Disponível em <https://observador.pt/2020/08/02/
chega-manifestou-se-em-lisboa-para-dizer-que-por-
tugal-nao-e-racista/> e <https://www.dn.pt/poder/
ventura-promete-maior-marcha-alguma-vez-vista-
-contra-antirracismo-em-evora-12526026.html> .

27 Disponível em <https://www.dn.pt/pais/centenas-
-nas-ruas-de-lisboa-e-porto-em-manifestacoes-con-
tra-o-racismo-12527922.html>.

28 Vide <https://www.dn.pt/poder/chega-prepara-inver-
sao-do-seu-programa-anti-estado-social-11586784.
html>.

“(...) o populis-
mo autoritário veio 
para ficar nas nos-
sas sociedades, pelo 
menos nos próximos 
anos, atendendo ao 
grau de penetração 
social destas ideias 
traduzidas em votos. 
Este evento invoca 
questões clássicas li-
gadas à legitimação 
das lideranças e dos 
detentores do poder, 
bem como sobre os 
limites da democra-
cia, da liberdade de 
expressão, as crises 
de representação e o 
processo de reprodu-
ção de elites no po-
der.”
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deles, eu tenho outros”. A fortíssima di-
mensão religiosa da sociedade portuguesa, 
entre o quadro eclesiástico e o catolicismo 
popular29, permite uma apropriação políti-
ca que reforça a figura do messias-político. 
Com particular enfoque a partir da campa-
nha eleitoral para as eleições presidenciais 
2021, nas quais conquistou uns expressivos 
496.770 votos, correspondentes a 11,9% 
face à totalidade dos votos contabilizados, 
mas com referências anteriores, André Ven-
tura tem repetido a mensagem “Sinto que 
Deus me concedeu esta missão”, com algu-
mas variações, como: “Deus confiou-me a 
difícil mas honrosa missão de transformar 
Portugal”30. 
Esta tipificação personalística reforça a 
sua dimensão carismática, a qual lhe per-
mite operar num quadro messiânico, mas 
igualmente nostálgico, ao invocar para si 
as imagens positivas da memória do Estado 
Novo31, tendo presente que o ditador Antó-
nio Oliveira Salazar foi considerado o maior 
português de todos os tempos, numa vota-
ção televisiva recente32. A figura do pater, 
do homem forte, mas devoto, possibilitou a 
Salazar afirmar-se como redentor, i.e., como 
o messias político (Braga da Cruz, 1982; 
Martins, 2014). É, precisamente, o mesmo 
trajeto que André Ventura mostra querer 
trilhar. 

Conclusões 

Como afirmou Peirano (1995), a propósi-
to da atividade de pesquisa antropológica, 
os resultados são sempre provisórios. Aqui 
não poderia ser diferente, levando em conta 

29 Para esta questão vide, v.g., Romeiro Carvalho (1996), 
Pina Cabral (1997), Marques (2006), Dix (2010).

30  Disponível em <https://twitter.com/AndreCVentura/
status/1337860347370287104?s=20>. Não se nega o 
efeito político intencional de captura de eleitorado ao 
partido CDS-PP, considerado o partido “democrata-
-cristão” e com o qual Ventura disputa eleitores. 

31 A reconfigura da memória, a forma como ela é recom-
posta e reinventa o negativo do passado na relação 
com o presente, foi objeto de reflexão de vários au-
tores, v.g., Pollak (1989), Halbwachs (1990), Boym 
(2001), Legg (2004), Suleimann (2006), Sekidis et. al. 
(2008). 

32 vide < https://www.publico.pt/2007/03/26/portugal/
noticia/salazar-eleito-o-maior-portugues-de-sempre-
-em-programa-da-rtp-1289390> .

o caráter plástico dos movimentos popu-
listas, orgânicos ou não, sempre prontos a 
reconfigurar-se, e a dizer tudo e o seu con-
trário, operando in momentum, em favor de 
perceções públicas. Perceções de um públi-
co, “o povo”, reconfigurado na esteira dos 
padrões judaico-cristãos do maniqueísmo, 
como “as pessoas de bem”, o “povo puro” 
(Mudde, 2004), num cenário de embate 
político, moral e civilizacional de “verda-
des alternativas” e “pós-verdades” (Davis, 
2017). Ao mesmo tempo, enquanto popu-
listas messiânicos, autoritários, carismá-
ticos, Bolsonaro e Ventura permanecem 
politicamente ativos, e tal como o “trum-
pismo” tem sobrevivido ao fim do manda-
to de Donald Trump, o “bolsonarismo” e o 
“venturismo” revelam-se vigorosos, ao se 
sustentarem em “verdades” “politicamente 
incorretas”, que falam aos preconceitos de 
uma maior ou menor percentagem da popu-
lação, dos “descamisados” da globalização 
aos mais profundos racistas, homofóbicos, 
misóginos. A “chefia constitucional” que 
referia Ferreira da Cunha (2015) é supera-
da por estes líderes carismáticos, verdadei-
ros messias políticos, que ungidos pelo seu 
“povo (eleito)” legitimam-se além dos limi-
tes constitucionais33. 
Pela sua dimensão messiânica, portanto, 
religiosa, esta liderança carismática invo-
ca questionamentos possíveis, em face da 
ideia weberiana de “desencantamento do 
mundo” (Pierucci, 2003) o qual seria gera-
do pela secularização das sociedades ociden-
tais. Seria este messias-político um xamã da 
sociedade politizada? Será o messianismo 
político um processo de reencantamento 
do mundo através de líderes seculares, mas 
com a roupagem carismática dos líderes re-
ligiosos?  
Uma coisa parece certa: o populismo auto-
ritário veio para ficar nas nossas sociedades, 
pelo menos nos próximos anos, atendendo 

33 “Enquanto houver portugueses a ganhar pensões de 
100 euros, estaremos nas tintas para a Constituição. 
Enquanto houver políticas agredidos nos seus 
quartéis, professores, bombeiros e profissionais e 
saúde, estaremos nas tintas para Constituição, en-
quanto nos disserem que não podem haver leis sérias 
contra a corrupção, nós estamos nas tintas para a 
Constituição”. André Ventura, apud Reis (2020).  

ao grau de penetração social destas ideias 
traduzidas em votos. Este evento invoca 
questões clássicas ligadas à legitimação das 
lideranças e dos detentores do poder, bem 
como sobre os limites da democracia, da li-
berdade de expressão, as crises de represen-
tação e o processo de reprodução de elites 
no poder. Isto faz-nos voltar a Levitski e Zi-
blatt, citados. Como nos alertam os autores, 
a democracia pode ser morta, e é morta não 
raras vezes a partir do seu âmago, quando 
o “chão comum” desaparece e emerge o 
antagonismo instrumentalizado pelos po-
pulistas autoritários. O combate precisa do 
gatekeeping, do reforço das plataformas de 
entendimento político. Trajetos anteriores 
e afirmações presentes, mostram-nos que 
esta nova direita está aí, no Ocidente, para 
reformar as sociedades, através de uma no-
vilíngua sem limites, feita de símbolos na-
cionalistas, revisionismos históricos, dando 
“voz” à vox populis, ampliando-lhe os pre-
conceitos, dividindo a sociedade, navegan-
do entre ideologias e nas mãos de líderes 
messiânicos. 
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